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    NOTA PRELIMINAR DA SÉTIMA EDIÇÃO




    Revista e aumentada, com rico material iconográfico (desenhos, fotos, caricaturas), esta sétima edição é uma homenagem ao Bicentenário da Imprensa Brasileira.




    Sou grato aos jornalistas Paulo Duarte, Freitas Nobre, Cláudio Abramo, Americo Bologna, Fernando Góes, Silveira Peixoto, Maurício Loureiro Gama e Júlio de Mesquita Filho, que me forneceram, antes do lançamento da primeira edição, valiosos depoimentos orais. Chegue até eles, na mansão dos justos onde se encontram, Deus o permita, o meu comovido reconhecimento.




    Estendo a minha gratidão ao meu amigo Roberto L. Assis, supervisor da loja OfficeGraphics, a quem devo a fiel reprodução do material iconográfico aqui apresentado; ao dinâmico editor Luiz Vasconcelos; às competentes Sílvia Segóvia e Nilda Campos Vasconcelos, ao talentoso e criativo Guilherme Xavier, responsável pelo belo projeto gráfico desta sétima edição.
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NOTA PRELIMINAR DA SEXTA EDIÇÃO




    A sexta edição desta obra contém acréscimos importantes e que só agora, devido a minudentes pesquisas, as circunstâncias nos permitiram apresentar. Não são poucos os que, por cartas e depoimentos, prestaram valioso auxílio às referidas pesquisas. Intelectuais, jornalistas, sociólogos, estudantes, cientistas políticos. Estamos gratos, também, sob tal aspecto, a vários professores da UNB, da PUC, da USP, da UERJ, da UFRS, da UNESP, da UNICAMP.




    Cale a boca, jornalista!, já obteve repercussão internacional. O senhor Jorge Consuegra, do semanário Siete Dias, de Bogotá. Colômbia, publicou nesta revista uma extensa reportagem sobre a obra, classificando-a de tremendo libro, que ele leu con el corazón palpitando. Aliás, no periódico italiano Il Corriere apareceu um comentário de página inteira, a respeito do nosso livro, onde o autor salienta: Cale a boca, jornalista!, “precisa ser lido e discutido”, pois, afinal, “aqueles que esquecem os erros do passado, estão condenados a repeti-los”.




    Expressamos os nossos agradecimentos pelas sugestões de Ênio Silveira, a fim de tornar esta obra bem informativa, esclarecedora. Dotado de agudo senso crítico e grande vítima dos atos arbitrários do movimento de 1964, ele teve autoridade suficiente para nos mostrar as lacunas do texto primitivo, fornecendo-nos sábios conselhos. A Ênio Silveira, portanto, a nossa gratidão.




    Concluo a nota evocando as seguintes palavras de Alexandre Herculano, o incomparável renovador da moderna historiografia portuguesa:




    “Há muitas vezes na História, ao lado dos fatos públicos, outros sucedidos nas trevas, os quais freqüentemente são a causa verdadeira daqueles, e que os explicariam se fossem revelados”.
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EXPLICAÇÃO




    Este livro – o primeiro que aparece sobre o assunto no Brasil – é um relato histórico sobre as violências e as arbitrariedades sofridas pelos nossos jornalistas, desde a época do Império até aos dias atuais, íncluindo a narrativa do martírio desses jornalistas ao longo do Movimento de 1964. Aqui evoco com pormenores, por exemplo, os casos de Cláudio Campos, do periódico Hora do Povo; de Hélio Fernandes, da Tribuna da Imprensa; de Vladimir Herzog, da TV Cultura; de Júlio de Mesquita Neto, do jornal O Estado de S. Paulo; de Lourenço Diaféria, da Folha de S. Paulo, de Antônio Carlos Fon, do Jornal da Tarde, e de outros.




    Intelectual democrata, liberal, cioso da minha independência, amando profundamente a liberdade, eu não quis agradar a ninguém neste livro. Se muitos não gostarem, paciência... O meu compromisso é com a verdade histórica, ainda que esta possa incomodar os hipotéticos resquícios de consciência de alguns mestres da tortura, peritos em esmagar ou retalhar carnes humanas.




    A presente obra é também uma análise a respeito das selvagerias cometidas contra os nossos jornalistas e a nossa imprensa, desde o tempo de d. Pedro I. Dei ênfase à parte concernente às brutalidades que esses jornalistas sofreram, ao longo de vinte anos de ditadura, a partir de abril de 1964.




    Sólida, irrefutável, a documentação deste livro, porque ela é constituída de fatos, de episódios reais. Daí se conclui que esta obra, além de ser uma denúncia, um registro da nossa memória histórica, é útil para a leitura dos que desejam ficar bem informados, para a consulta e a pesquisa de estudantes, professores, escritores, jornalistas, historiadores. Um texto para todos que odeiam o Fascismo, o Nazismo, e amam a liberdade, este direito básico que inspirou a madame Roland a conhecida frase, antes de morrer na guilhotina:




    “Oh liberdade, quantos crimes se cometem em teu nome!”




    Além das razões acima, motivos especiais me induziram a escrever este livro. Fui uma das vítimas, como intelectual, dos atos arbitrários do golpe de 31 de março de 1964. Sem nunca ter sido um “terrorista”, um “guerrilheiro”, e apenas pelo fato de haver denunciado, após o golpe, a existência do preconceito de raça no Brasil, acusando “uma sociedade cheia de intolerância fanática, de desamor pelos pequenos, pelos humildes, pelos que não pertencem à superegocêntrica aristocracia do dinheiro”, apenas devido a tal fato, fiquei sob a suspeita de ser “um escritor subversivo”, conforme se deduz de uma notícia do jornal O Globo, publicada em 21 de outubro de 1964. Envolvido, por causa disso, num inquérito policial-militar, provei documentadamente, perante um coronel do Exército e o promotor Dragamiroff, que existe mesmo o preconceito de raça no Brasil. As autoridades, a contragosto, não puderam lavrar uma sentença condenatória...




    Em 28 de maio de 1971, o Teatro de Arena de São Paulo ia apresentar a minha peça O grande líder, patrocinada pelo empresário James Akel e com cenários de José do Valle. A censura federal impediu que isto acontecesse. Exigiu 40% de cortes. Recusei-me a atender à censura e a reescrever a peça. Fui outra vez rotulado de “subversivo”. Caíram por terra, durante mais de dez anos, as tentativas para obter a liberação de O grande líder, inclusive junto as ministro Armando Falcão, da Justiça. Só em 1982, após uma luta encarniçada, o empresário James Akel conseguiu montar a peça, sem nenhum corte, no atual Teatro Márcia de Windsor, onde permaneceu vários meses em cartaz, com os atores Carlos Koppa, Edgar Franco e João Francisco Garcia.




    Em 1976, estive na iminência de ser preso, de ser carregado até ao DOPS, devido a um livro de caráter documental sobre o governo Geisel, encomendado por uma editora. O ministro Golbery do Couto e Silva telefonou de Brasília para o professor Jan Rais, o diretor da editora, e o aconselhou a não lançar o livro. Por cautela, e contra a minha vontade, o editor enviara duas cópias do texto ao ministro. Este também informou que o presidente Geisel não havia gostado da obra. Sabendo disso por fonte de Brasília, o governador de São Paulo, senhor Paulo Egidio Martins, ficou muito preocupado: o seu nome aparecia no livro de um “escritor subversivo”... Logo pediu a Erasmo Dias, secretário da Segurança, para que eu fosse interrogado numa das salas do DOPS. Vários policiais, com a ordem de me levarem preso, dirigiram-se à Biblioteca da Assembléia Legislativa de São Paulo, onde eu exercia as funções de chefe. Recusei-me a ir, e diante dos policiais disse que o governador era um medroso, um homem que via fantasmas em plena, luz do dia. Se não fosse a interferência do investigador Wilson de Barros Consani, lotado na Assembléia, eu teria sido conduzido ao DOPS, de qualquer maneira. A ordem foi explícita. Wilson obteve, do delegado Romeu Tuma, autorização para os tiras me interrogarem na própria Assembléia Legislativa. E fiquei ali horas e horas, respondendo a dezenas e dezenas de perguntas, diante de um escrivão e de quatro testemunhas, pois ousara perpetrar o “crime” de ser um escritor franco, sincero, honesto, imparcial, independente.




    Narrei tudo isto numa carta publicada no jornal O Estado de S. Paulo, em 5 de abril de 1986. Estou esperando, até hoje, que o ex-governador Paulo Egídio desminta estas afirmativas. Aliás, tenho o testemunho do policial Wilson de Barros Consani.




    Agora o leitor pode comprender por que senti enorme vontade de gerar este livro. Se o tema é fascinante, digno de análise minuciosa, não esqueci, sob outro aspecto, as três humilhações que me infligiram, depois do golpe de 1964: o asnático processo contra mim, pelo fato de haver denunciado o preconceito de raça no Brasil; a censura ilógica, cretina, irracional, contra a minha peça O grande líder, que ia ser apresentada no Teatro de Arena; e a ameaça de me ver arrastado, como um delinqüente, até as soturnas dependências do DOPS, por ordem taxativa do senhor Erasmo Dias, secretário da Segurança, em virtude do “crime inominável” de ter produzido um “livro perigoso”, condenado pelo ministro Golbery e pelo presidente Ernesto Geisel, rivais de Deus, encarnações supremas da moral, da verdade e da justiça.




    Como abomino a mentira, a hipocrisia, a covardia, os atos de arbítrio, aqui exponho tudo isto, e também porque esses episódios, entre muitos outros, são os retratos de uma época.
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    “ ... é especialmente necessário ter-se a imprensa debaixo da mira, porque a sua influência sobre os homens é especialmente forte e penetrante... O Estado não deve perturbar-se pelo brilho da chamada liberdade de imprensa e deixar-se conduzir à falta do seu dever, ficando a nação com os prejuízos... Ele deve, com decisão implacável, assegurar-se desse meio de esclarecimento e colocá-lo a seu serviço e no da nação”.




    Adolf Hitler, Mein Kampf, Munique, 1932, volume I, página 246.




    – Cale a boca, deixa eu falar e desligue essa droga!




    (Berro do general Newton Cruz, após empurrar o repórter Honório Dantas, durante uma entrevista concedida em Brasília, no dia 17 de dezembro de 1983).
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    A ELEIÇÃO DE TANCREDO NEVES




    Tancredo Neves, o primeiro presidente civil da República desde o golpe de 1964, além de haver expressado o desejo de efetuar a reconstrução democrática do país, apresentava condições para modificar a imagem de que o chefe do Executivo, no Brasil, em relação à imprensa, é um cidadão rude, agressivo, irritadiço, espinhento como um ouriço-cacheiro. Tal imagem foi criada pelo presidente Figueiredo, pois Castelo Branco, Costa e Silva, Garrastazu Médici e Ernesto Geisel, a rigor, quase não tiveram contacto com os jornalistas. O presidente Médici, por exemplo, só falou à imprensa uma vez, no começo do seu governo. Ernesto Geisel apenas se mostrou mais cordial e expansivo, junto aos repórteres, quando se achava a bordo do trem-bala, no Japão. Influência, talvez, da magnífica velocidade do bólido metálico, do foguete terrestre em disparada, engolindo as distâncias como Pantagruel devorava os alimentos líquidos... Mas os assomos de cólera do presidente Figueiredo, e os seus olhares furibundos diante da imprensa, tornaram-se rotineiros. No dia 10 de abril de 1979, fumegando de raiva, ele arremessou esta afirmativa contra alguns jornalistas perplexos:




    – O único problema que tenho tido são vocês.




    Depois, num discurso proferido em Cuiabá, no dia 19 de junho de 1980, sua excelência excomungou:




    “A imprensa usa de todos os meios para difundir o que é mau e esconde justamente aquelas coisas que o governo tem feito com sacrifício em benefício do povo brasileiro”.




    Ao votar, em Brasília, no dia 15 de novembro de 1982, o presidente Figueiredo derramou num jornalista estas palavras enternecedoras:




    – Não faz pergunta senão leva coice.




    E na entrevista concedida a Alexandre Garcia, da TV Manchete, sua excelência expeliu a seguinte lamúria:




    – O trabalho da imprensa foi um trabalho contra mim, contra o meu governo.




    Podemos contrapor, a este juízo, o relacionamento de Figueiredo com os jornalistas. Um relacionamento sempre difícil, áspero. Como o pessoal da imprensa se sentia, acolhendo as expressões carinhosas de sua excelência? Eis algumas frases do presidente, anotadas pelos repórteres: “considero asnática esta pergunta”, “indague a Jesus Cristo”, “imbecis travestidos de intelectuais,” “vocês só entram trotando no meu gabinete”. A imprensa era tratada de modo hostil ou brutal, como se fosse um perigoso animal selvagem, uma piranha esfaimada ou uma jararaca insidiosa, traiçoeira, intumescida de veneno. Sua excelência, conforme disse o notável jornalista Carlos Chagas, logo se esqueceu de como a imprensa o saudou quando assumiu o governo, em virtude das suas promessas de reformas sociais, econômicas e políticas. Os jornais também o aplaudiram por ocasião da Anistia, da Abertura e do envio da emenda ao Congresso, propondo a reforma da Constituição. Sim, o jornalista Carlos Chagas está certo, o presidente Figueiredo se esqueceu de tudo isto.
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      João Batista Figueiredo, por Chico Caruso


    




    Ainda muito jovem, Tancredo Neves trabalhou como jornalista, durante quatorze anos. Exerceu esse mister no Estado de Minas, no período de quatro anos, onde fez revisão e reportagens, tendo prestado outros serviços ao matutino em cuja equipe figuravam Milton Campos e Carlos Drummond de Andrade. Mais tarde, regressando a São João del-Rei, o moço Tancredo Neves colaborou, no espaço de dez anos, numa “gazeta atrevidíssima”, que não poupava, em suas fulminantes catilinárias, o vigário e o prefeito da remansosa cidade colonial.




    Eleito presidente da República, o ex-repórter do Estado de Minas salientou no seu discurso, em 15 de janeiro de 1985, após a vitória, o vigoroso auxílio da imprensa na reconquista do “bom e velho caminho democrático,” pois essa imprensa, embora “sob a censura policial, a coação política e econômica, ousou bravamente enfrentar o poder para servir à liberdade do povo”. Uma opinião estribada nos fatos, na história contemporânea do país. Tancredo complementou-a na sua primeira entrevista coletiva, quando garantiu que o tratamento que pretendia manter com os jornais não seria, em qualquer instante, inferior ao que é fornecido pelos presidentes das nações mais democráticas.




    Estas promessas eram auspiciosas, dignas de louvor. Contudo, é bem complexo o problema da liberdade de imprensa no Brasil. Tal liberdade, num país como o nosso, não depende apenas de um presidente liberal, amigo dos livros e adversário dos regimes de arbítrio. Não é possível mudar a psicologia de certos mandões, os costumes de um país ainda meio bárbaro, a mentalidade retrógrada de muitos dos seus próceres, com a mera substituição de um presidente. O mal não reside apenas na forma, encontra-se no cerne, na raiz da própria estrutura da nossa organização política. As conseqüências de séculos de atraso, de ignorância, de pedantocracia, de amoralismo, de indecorosa passividade, de violação dos mais comezinhos direitos individuais, não podem ser eliminadas rapidamente, como num passe de mágica. Sem a autocrítica, a análise minuciosa do problema e a procura de soluções, ficamos marcando o passo, jamais avançaremos. É necessário reconhecer: o aparato material desta nação, as suas estradas de rodagem, as suas grandes indústrias, as ciclópicas usinas hidrelétricas, os portentosos arranha-céus de metrópoles como o Rio e São Paulo, se revelam o gigantismo do Brasil, a força do poder econômico e a capacidade da nossa engenharia, não provam, no entanto, o avanço paralelo do progresso social, político e cultural. Porque é preciso frisar: o Brasil, como declarou Roger Bastide, é o país dos contrastes. Fome no Nordeste e churrascadas no Sul. Rosas da saúde nas faces da juventude esportiva e estarrecedora mortalidade infantil. Miséria dilacerante nas favelas, nos cortiços, nos barracos dos chagásicos e opilados, nas malcheirosas e poluídas aglomerações urbanas, e riqueza insolente, ostensiva, nas mordomias pagas pelo Estado, nos luxuosos gabinetes e régias mansões dos senhores ministros, em Brasília, nas festas regadas a uísque escocês e vinho da França, às custas do Erário.




    Agora que nos libertamos de um regime de arbítrio – neste momento em que se impõe, de modo essencial, conforme salientou o jornalista Geraldo Forbes, a “renovação de homens e métodos, uma nova moralidade nos negócios públicos” – agora é mister extrair lições do passado e transformá-las em sabedoria.




    O ufanismo, o orgulho desmedido pelo acervo das nossas riquezas, das nossas potencialidades, vem sendo um mal para a terra exaltada por Pero Vaz de Caminha. Esta visão cor-de-rosa incentivou Gonçalves Dias a compor, quando se achava em Coimbra, no ano de 1843, as estrofes da celebérrima “Canção do exílio”:




    “Nosso céu tem mais estrelas,




    Nossas várzeas têm mais flores,




    Nossos bosques têm mais vida,




    Nossa vida mais amores”.




    Tais versos, inspirados numa poesia de Goethe, hoje não podem expressar a verdade, pois nuvens tóxicas enegrecem o céu de regiões como a de Cubatão, e as nossas várzeas e os nossos bosques se tornaram vítimas de crimes ecológicos. A “nossa vida”, isto é, a vida da sociedade brasileira, mostrou nesses últimos vinte anos, desde 1964, mais rancores do que amores, com o seu desfile de injustiças sociais, atos de arbítrio, patifarias, assaltos ao erário público.




    Afonso Celso, em 1901, publicou o livro Por que me ufano do meu país, obra da qual irrompeu o ufanismo, essa exacerbação do sentimento patriótico. No capítulo XXII, discorrendo sobre os “nobres predicados do caráter nacional”, o filho do visconde de Ouro Preto nos faz sorrir. É que ele afirma: os “piores detratores” do brasileiro não lhe negam “honradez no desempenho de funções públicas ou particulares”. Depois acrescenta:




    “Casos de venalidade enumeram-se raríssimos, geralmente profligados”.




    A tirada não fica só nisso. O arrebatamento de Afonso Celso atinge a estratosfera. Sustenta que os homens de Estado, no Brasil, “costumam deixar o poder mais pobres do que nele entram”. E prossegue, ainda embevecido, repleto de fervor cívico:




    “Quase todos os homens políticos brasileiros legam a miséria às suas famílias. Qual o que já se locupletasse à custa do benefício público?”




    Outra declaração surpreendente:




    “A estatística dos crimes depõe muito em favor dos nossos costumes. Viaja-se pelo sertão, sem armas, com plena segurança, topando sempre gente simples, honesta, serviçal”.




    Esse ufanismo altissonante, ruidoso como uma sirene de carro de bombeiros, é justificável até certo ponto. Afonso Celso concluiu o seu livro em 8 de setembro de 1900, na então bucólica Petrópolis. Naquele tempo, nos alvores da Belle Époque, quando imperava “a doçura de viver” (La douceur de vivre, título das memórias do príncipe de Ligne), no longínquo ano de 1900, data do surgimento da Tosca de Puccini e de A interpretação dos sonhos de Sigmund Freud, naqueles dias de otimismo resplandecente, de incontaminada fé no futuro, não se entrevia o Brasil pós-64, o Brasil das sinecuras, dos peculatos, das mordomias, da corrupção impune e vitoriosa, dos monumentais escândalos financeiros, o Brasil dos canos de esgoto arrebentados, a espalhar um miasma podre, nauseabundo, canos de onde escapuliram os gordanchudos ratos vorazes que se banquetearam com a dinheirama dos casos da Crecif, da Audi, do Halles, da Copeig, do Grupo Lume, da Capemi, da Copersucar, da Corretora Laureano...




    Naquele tempo também havia safadeza, miséria e injustiça social, mas talvez podíamos encontrar um maior número de homens ilibados, com a mística da honra, do decoro, do dever, da austeridade no manejo dos negócios públicos, cidadãos como Alberto Torres, um sociólogo arguto, de espírito perquiridor. Avesso a qualquer tipo de ufanismo, Torres procurou apresentar, nos seus estudos, a complexa “realidade brasileira”. Ele é a antítese de Afonso Celso, pois enquanto este só via esplendores no Brasil, o fluminense de Porto das Caixas criticava as suas mazelas, os nossos bolorentos e arraigados defeitos.




    Quando concebeu a reforma da Constituição de 1891, o autor de A organização nacional tentou limitar o Presidencialismo. O projeto se concretizaria por meio de duas medidas: um Legislativo no qual as classes profissionais estivessem representadas e um Poder Coordenador que seria, no regime republicano, algo semelhante ao Conselho de Estado do Império.




    As posições de Alberto Torres contra o liberalismo econômico e os abusos da ação parlamentar, o seu ardente desejo de ajustar a política governamental às nossas necessidades, induziram Plínio Salgado a considerá-lo um precursor do Integralismo. Todavia, segundo demonstrou o jornalista Barbosa Lima Sobrinho num livro de 1968, a ideologia de Torres se vincula ao Positivismo de Augusto Comte, pois o escritor brasileiro, perfilhando os conceitos do filósofo de Montpellier, não fazia da ordem um objetivo em si mesmo e detestava as atitudes reacionárias e extremadas.




    Alberto Torres publicou em 1914, pela Imprensa Nacional, um ensaio onde, além de assumir uma posição nacionalista, prega o fortalecimento do Poder Executivo. A obra, O problema nacional brasileiro, enfeixa trechos de um discurso de sua autoria, pronunciado em 1912, na sede do Jornal do Commercio. Existe uma passagem, neste livro, que se aplica ao Brasil pós-64:




    “Vivemos, até aqui, de ensaios e reformas, cada idéia nova pousa sobre ruínas; cada transformação planta as aspirações de um sistema sobre a agreste verdade de formas sociais ainda grosseiras. Daí, o desânimo e a descrença de um povo, para quem a vida pública não é senão uma crônica de anedotas pessoais e de audácias, escândalos e imoralidades, verdadeiros e falsos, exagerados e deturpados; onde o mérito não tem estímulo, o trabalho não tem valor, a produção não tem preço, as fortunas não têm garantias, o povo não tem opinião, o cidadão não tem voto, os espíritos não têm idéias e as vontades não sabem mover-se. Não fosse a ingênita honestidade deste povo e sua claríssima inteligência, seu bom senso e seu extraordinário espírito de ordem, e este país não contaria mais um só coletor probo na mais remota e inculta vila do sertão, e viveria, como terra de bárbaros, dilacerado em guerras e pilhado em saques permanentes. Uma constituição e umas centenas de leis, empilhadas em volume, não fazem um Direito; quanto mais a vida de uma nação!”




    Num artigo publicado em O Estado de S. Paulo, no dia 5 de setembro de 1984, artigo que obteve larga repercussão, mostrei a falência do movimento de 31 de março de 1964 e o clima que ele gerou, propício à repressão contra a imprensa. Tal artigo recebeu o título de “A crise moral e o problema do reequipamento das Forças Armadas”. Por ser o retrato de um sistema político, da ideologia de um Estado aristoplutocrático – e eu apresentei esse retrato em plena vigência do mencionado regime – aqui reproduzo a sua parte final:




    “O jornalista Lourenço Dantas Mota, numa excelente reportagem sobre a corrupção, publicada pela Revista da OAB – São Paulo, na edição de novembro-dezembro do ano transato, frisou que o desfile de escândalos e a sua impunidade, efetuado sob a indiferença ou a letargia do Congresso, vem promovendo a desmoralização das instituições e acarretando grandes prejuízos para o país. Só o caso Coroa-Brastel, esclarece o jornalista, envolve quase 50O milhões de cruzeiros, quantia correspondente, mais ou menos, ao prejuízo causado pelas enchentes no Sul. E os cheques administrativos do Banco Econômico, pondera Dantas Mota, teriam custado, ao Banco Central, cerca de 361 milhões de cruzeiros naquela época, isto é, em março de 1980. Também se refere à Corretora Laureano. Esta trouxe prejuízos da ordem de 46 bilhões de cruzeiros ao Banco Nacional da Habitação, dinheiro que permitiria, de maneira folgada, a construção de 4.40O unidades habitacionais...




    Portanto o jornalista Júlio de Mesquita Neto não hiperbolizou, não chimpou uma mentira, quando emitiu este juizo:




    ‘A mais grave crise do Brasil atual é oriunda da corrupção institucionalizada’.




    D. Eugênio Salles, cardeal-arcebispo do Rio de Janeiro, corroborou a verdade contida na frase desse homem de imprensa. Sua eminência asseverou, em 8 de julho de 1983, que o Brasil se achava ‘afetado por uma crise social e moral’. E fez a seguinte observação:




    ‘Trata-se de algo singular, pois não está circunscrito ao campo econômico e financeiro, como alguns imaginam. É fundamentalmente de caráter ético. Enganam-se os que pensam ser um problema transitório ou conjuntural, pois é mais agudo e desagregador.’




    A dinheirama dissipada com os escândalos financeiros, com os golpes de gângsteres de um país transformado numa Chicago sem polícia, na qual rebentou o estouro fedorento dos casos da Cremar, da Audi, do Halles, da Copeig, do Grupo Lume, da Copersucar, da Corretora Laureano, organizações que agiam sob o olhar abstrato do Banco Central e, inclusive, várias vezes, debaixo do seu respaldo, toda essa alcantilada montanha de cheques, de papel-moeda, daria sobejamente para reequipar as Forças Armadas... No início, de 1983, é outro exemplo, o Tribunal de Contas da União denunciou o Ministério da Saúde pelo motivo de ter adquirido medicamentos que podiam abastecer, durante o espaço de 30O anos, três hospitais psiquiátricos do Rio de Janeiro: o Pinel, o Pedro II e o Juliano Moreira. Um órgão colegiado, incumbido do controle da execução orçamentária, acusando um ministério do governo, pespegando-lhe o ferrete de esbanjador, como quem reprova o comportamento de um rapazinho estróina, adoidado, irresponsável! É incrível, estupefaciente! Consoante o Tribunal, o Ministério da Saúde comprou 330 mil frascos de Clorpromazina, quantidade que só é capaz de ser consumida em três séculos; 1.170 mil comprimidos do mencionado remédio, em prazo mínimo de validade; bem como uma pletora, um exagero descomunal, pantagruélico, de 2.048 litros de tintura de iodo; 6.50O frascos de Ampicilina, de 50 mg, e 13.50O frascos de 500 mg, do mesmo antibiótico... O ministro Waldir Arcoverde, da Saúde, achou isso ‘uma gozação ou coisa de louco’. Admitiu, no entanto, que ‘houve excesso na obtenção desses medicamentos’. Por conseguinte, segundo a lógica, o raciocínio de um espírito lúcido, essa esbórnia de gastos não foi ‘uma gozação ou coisa de louco’. Chama-se em português claro, em linguagem irrefutável, malversação do dinheiro público.




    Recentemente, neste ano de 1984, o juiz Luís Roberto de Almeida, da 11a Vara Cível da capital do estado de São Paulo, julgou extinto o processo no qual os ex-acionistas da DELFIN S.A. requereram a autofalência da empresa. Para Sólon Fernandes Filho, curador fiscal de Massas Falidas, o pedido ‘é uma fraude à lei’. Na decisão, o juiz Roberto de Almeida criticou o governo federal, ‘atualmente com imagem tão desgastada perante a opinião dos homens sérios deste país, que assistem perplexos, e o que é pior, quase sem esperanças, à ocorrência de seguidos escândalos administrativos no plano econômico-financeiro, não passando a apuração dos mesmos de inexpressivas sindicâncias, que se perdem no grande círculo da permanente impunidade’. Depois, sem conter a sua revolta, o seu inconformismo, a sua discrepância em face da bandalheira, da canalhocracia, da improbidade, o ilibado membro do Poder Judiciário escreveu estas linhas:




    ‘É tempo e a nação reclama de se pôr um paradeiro definitivo nesse estado de coisas’.




    Outro magistrado, o almirante Júlio de Sã Bierrenbach, ministro do Supremo Tribunal Militar, expressou total apoio a uma afirmativa de Aureliano Chaves, candidato à presidência da República: o Brasil ‘já está cansado de esperteza’ e necessita, para sair da crise, de ‘competência e sinceridade’.




    Os notórios crimes contra o patrimônio público, hoje um fato rotineiro na vida do país, instigaram o empresário Antônio Ermírio de Moraes a cunhar a seguinte frase:




    ‘Após vinte anos de Revolução, o Brasil continua sendo o paraíso dos safados’.




    Em setembro de 1983, inflamado pela repulsa ao despundonor nacional, pelo nojo provocado pelas trampolinagens dos nossos ‘estadistas’, o deputado Mário Juruna, cidadão desguarnecido de cultura, porém dotado de uma simplicidade rude e bravia, mandou a sutileza às urtigas e desfechou este bombardeio, num discurso pronunciado na Câmara Federal:




    ‘Não tem ministro nenhum que preste. Para mim, todo ministro é corrupto, todo ministro é ladrão, todo ministro é sem-vergonha, é mau-caráter’.




    Metendo vários macacos num saco, sem querer saber se todos esses símios furtaram as bananas, o deputado do PDT do Rio de Janeiro excedeu-se, transpôs os limites do bom senso e do decoro parlamentar. Todavia, a sua explosão verbal parece comprovar a assertiva de Freud, quando o psiquiatra de Viena enxergou no inconsciente ‘a verdadeira realidade psíquica”. É que pela boca do cacique Juruna falou o ‘inconsciente coletivo’ de Jung. Num meio propício às obliqüidades, onde campeia a deliqüescência moral, irrompeu dos seus grossos lábios de índio um veredicto que, em certas camadas, não é próprio de um só cidadão, mas de muitos cidadãos ao mesmo tempo.




    A CONCLUSÃO




    Bem, e a conclusão? A conclusão a que se chega é que a crise moral, com o seu corolário de escândalos financeiros, empobreceu o Brasil, tanto do ponto de vista ético como econômico. Os peculatos, as mordomias, as sinecuras, as ‘polonetas’, a corrupção generalizada, causaram rombos enormes nos cofres do Tesouro. Em última análise, as Forças Armadas também se tornaram vítimas dessa crise, dessa penúria, desse depauperamento. A falta de recursos que as vulnera intensamente, prejudicando-as na expansão, modernização e atividades, é uma conseqüência, em boa parte, do desbarato do dinheiro público, das prodigalidades insensatas do Banco Central.




    Forças Armadas plenas de vigor, de eficácia, equipadas à altura da sua missão, só podem existir em países cuja economia não esteja cancerizada. Quando os ratos penetram nos cofres do Erário, e devoram a grana do povo, e guincham de prazer, e engordam com a comilança, o rega-bofe é deles e a miséria é nossa”.




    O Estado de S. Paulo publicou este artigo de minha autoria como se fosse uma resposta do jornal contra o panegírico do golpe de 1964, feito de modo violento por Délio Jardim de Matos, ministro da Aeronáutica. Esse militar meteu a ripa nos “traidores da revolução” e no mesmo dia em que o matutino dos Mesquitas reproduziu na primeira página, com manchetes, as palavras iradas do ministro, no mesmo dia apareceu o meu artigo... Foi como se o jornal quisesse dizer: vejam aí, senhores militares, a opinião do povo brasileiro sobre o golpe de 1964, expressa por um escritor.




    Repito: nessas linhas do meu texto, publicadas em 1984, o leitor encontra o retrato de um sistema político, da ideologia de um Estado aristoplutocrático. O termo é novo, um neologismo, e foi criado por nós. Aristo vem do grego e quer dizer o melhor. Portanto a palavra aristocracia designa um grupo dominante, coeso, orientado por valores tradicionais, palavra que, como salienta o doutor Geoffrey K. Roberts1 no seu A Dictionary of Political Analysis, serve para indicar uma elite, uma “classe alta”, escolhida em virtude de hipotética superioridade de atributos. Elite que decerto é escolhida por si própria, mais ninguém... Plutocracia é um vocábulo derivado do grego ploutos, rico, e krateia, poder. Daí o seu significado: domínio exclusivo dos milionários ou governo exercido apenas pelos ricos. Logicamente, governo oligárquico, e, por conseguinte, um sistema político opressor, tirânico, egocêntrico, desumano.




    Não compliquemos o que é simples. O cale a boca, jornalista!, o ódio e a fúria dos mandões contra a imprensa brasileira, desde a época do Império até os dias atuais, quase sempre assumiram o aspecto de violências do Estado aristoplutocrático. Violências algo idênticas a uma orquestração ampla do poder, do establishment, contra a liberdade de opinião, de crítica, da expressão do pensamento, embora certas definições exijam muita cautela, pois como salienta José Maria Coloma, membro do Instituto de Estudos Políticos para a América Latina, esquerda e direita são termos aplicados às tendências políticas de um país consoante se declarem, respectivamente, extremistas ou moderados em relação às posições existentes num determinado momento histórico. Aqui no Brasil, por exemplo, a conjuração mineira de 1789 era um movimento de esquerda que pretendeu derrubar o absolutismo português, como a agitação republicana de 1889 foi outro, porém contra a monarquia constitucional de d. Pedro II.




    O leitor verá, ao longo dos capítulos deste livro, como a nossa tese possui fundamento, é irrefutável.




    




    

      

        1 O doutor Geofrey é professor de ciência política da University of Technology de Longhborough, em Leicestershire, Inglaterra.
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    UM ÓDIO ANTIGO, REBENTO DO AUTORITARISMO




    O ódio contra a imprensa no Brasil é um ódio antigo, secular, proveniente de espíritos sempre anacrônicos, em conflito com os avanços da democracia. Rebento do autoritarismo, do arbítrio do establishment, da intolerância dos mandões a serviço do poder, da estreiteza mental do cabra-macho e do rancor animalesco do fecha-bodegas desabotinado, capaz de “ter a coragem de mamar em onça”.




    Para ilustrar a nossa tese, evoquemos alguns episódios do pretérito.




    Quebrando a rotina, opondo-se aos interesses dos colonizadores portugueses, começou a circular na Bahia, em 1821, o Diário Constitucional, dirigido por um grupo de brasileiros. Esta folha havia adotado, como divisa, os seguintes versos do canto V de Os Lusíadas:




    “A verdade que eu canto, nua e pura 




    Vence toda grandíloca escritura!”




    Perseguido de forma implacável, o matutino teve de suspender a sua circulação, no dia 15 de dezembro daquele ano. Ele enfrentou a ira das Cortes de Lisboa, que não desejavam uma nova junta onde os lusos ficassem em minoria. Mas os brasileiros obtiveram a vitória e o diário voltou a aparecer em maio de 1822, o ano da Independência, com o título de O Constitucional, pois deixara de ser matutino. Substituiu os versos de Camões por estas palavras do abade Mably, um dos precursores do socialismo e da Revolução Francesa:




    “O problema mais importante na política é o de encontrar um meio de impedir que os que não participam do governo se tornem a presa dos que os governam”.




    Indômito, segundo escreveu um jornalista da época, O Constitucional era a única publicação disposta a verberar os métodos injustos, bárbaros e arbitrários da Metrópole. A fim de silenciá-lo, na ânsia de destruir os seus argumentos, surgiram outros jornais, francamente antibrasileiros: A Sentinela Bahiense, O Semanário Cívico, O Qualificador Constitucional, O Despertador dos Verdadeiros Constitucionais... Tombavam as ameaças em cima dos redatores do periódico e os seus lares foram muitas vezes desrespeitados. Gê Acaiaba de Montezuma, um dos proprietários de O Constitucional, vivia escondido, sem domicílio certo. Os militares portugueses o queriam como hóspede de um calabouço.




    Aumentava a indignação dos reinóis e o brigadeiro Madeira de Melo, herói das campanhas peninsulares contra Bonaparte, sentiu-se caluniado pela folha. D. Pedro I, em Cachoeira, tinha sido aclamado “protetor e defensor perpétuo do Brasil”. Por este motivo, no dia 3 de julho de 1822, o periódico condenou o envio de tropas para submeter as vilas do Recôncavo. Depois ele acentuaria, na edição de 21 de agosto:




    “ ... novos tiranos reassumiram então o poder, abriram as nossas artérias, esgotaram a nossa paciência e um cordão de despotismo circulou a província inteira...”




    Isto enfureceu ainda mais os portugueses. À frente de um bando do soldados, o coronel Almeida Serrão, “o Ruivo”, invadiu a oficina de O Constitucional, insultou um dos seus donos, e, após xingá-lo muito, puxou-lhe os fios da barba, dizendo que ele não se atrevesse a imprimir outra vez o tal papel, pois do contrário... Encerrado esse “primeiro ato de bravura”, o militar correu até à residência de um dos diretores do jornal, mas, como o homem não estava lá, quebrou os móveis da casa, diante da família estarrecida. Veio, por fim, o seu “terceiro ato de bravura”: assaltou as lojas onde os exemplares do periódico eram vendidos, rasgou-os e maltratou os pobres vendedores.




    No dia 8 de novembro de 1822, na Bahia, houve o combate de Pirajá, entre as forças brasileiras do brigadeiro Pedro Labatut e as hostes do lusitano Madeira de Melo. Este sofreu grandes perdas e foi derrotado de modo fragoroso. Como salientou Nelson Werneck Sodré, “os valentes de Pirajá vingaram O Constitucional”.




    Em 5 de novembro de 1823, o boticário David Pamplona recebeu no largo da Carioca, no Rio de Janeiro, várias bengaladas do major Lapa, filho de um dos cozinheiros de d. João VI. A investida se originou da publicação de artigos no jornal A Sentinela da Liberdade, dos irmãos Menezes Drummond, atribuídos a Pamplona, e nos quais era criticada a incorporação e a permanência de portugueses no Exército Imperial. Os Andradas exigiram a imediata e severa punição do culpado, porém o ministro do Império objetou: o ataque resultara dos “libelos inflamatórios” da imprensa, bem como da “excessiva liberdade” que ela usufruía.




    Cipriano José Barata de Almeida, apelidado “o Baratinha”, ardoroso paladino da Independência, um dos participantes da revolução pernambucana de 1817, esteve preso diversas vezes, sob a acusação de injuriar o governo e de promover agitações. Como fazia isto? Segundo a opinião do governo, somente com os seus textos de jornalista... Ele, “o Baratinha”, salienta Marco Morel, “tocava na ferida da estrutura social”, ao afirmar no seu periódico:
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      Cipriano Barata


    




    “Há sujeitos que estão de posse de 20, 30 e 40 léguas de terra, muito injustamente possuídas, quando os demais cidadãos naturais, que têm igual direito ou ainda maior sobre os terrenos, por serem de sangue dos caboclos, não possuem uma pequena porção em que levantem sua cabana, ou cavem sepultura”.




    Velha história, a da injustiça agrária no Brasil, causadora do nosso êxodo rural... Daí estas linhas de Medeiros e Albuquerque no livro Poemas sem versos, lançado em 1924:




    “É para as grandes cidades que tudo vem, é delas que tudo irradia. São os altos faróis da civilização. Pouco importa saber se na base desses faróis há lama, se as vagas às vezes arrebatam náufragos e os atiram contra os rochedos em que essas torres se elevam”.




    Também no ano de 1823, em 6 de junho, outro jornalista da época foi esbordoado. Chamava-se Luís Augusto May, “o Malagueta”. Esta alcunha lhe veio do jornal que redigia, a Malagueta Extraordinária, onde publicou no segundo número um libelo contra os Andradas. A reação não demorou. Irrompeu na sua casa um bando de valentões, munidos de espadas e paus grossos. Passaram a desfechar golpes e cutiladas, em cima do “Malagueta” e dos seus amigos. Todos entraram na madeira. Um desses amigos, o vigário de São Cristóvão, a fim de escapar da sova, meteu-se debaixo de um piano... O pobre “Malagueta”, com a mão esquerda partida e a cabeça golfando sangue, conseguiu fugir, abrigou-se na chácara de um vizinho, o padre Serafim dos Anjos.




    Fremindo de indignação, a vítima escreveu o Protesto feito à face do Brasil inteiro. É um folheto de oito páginas. Na Biblioteca Nacional existe um exemplar, anexado à coleção da Malagueta, texto onde May esclarece:




    “...entraram de repente na sala em que nos achávamos alguns homens que o tempo não permitiu contar; e declaro muito especialmente que eles levavam espadas nuas e paus grossos que eu vi, e com os quais perpetraram em minha pessoa o massacre que constou de grande primeiro golpe de espada, que foi aparado no castiçal, e na mão esquerda, e do qual resultou o aleijão e ferida aberta que ainda hoje conservo, de mais cinco golpes ou cutiladas, maiores e menores, na cabeça, que se me deram enquanto as luzes se não apagaram, além de dez ou doze contusões violentas no pescoço e corpo, de que resultou o aleijão do dedo índex da mão direita; e isto além da ruptura que me sobreveio com os esforços que eu fiz quando, na minha fugida dos assassinos, passei a vala que divide a minha chácara da do padre Serafim dos Anjos, para cuja casa eu me refugiei com o auxílio da escuridão”.




    O pastor R. Walsh, na obra Notices of Brazil in 1828 and 1829, publicada em Londres no ano de 1831, apresenta Luís Augusto May, um ex-seminarista de Coimbra e ex-capitão de artilharia, como homem talentoso, envelhecido, de corpo raquítico e longos cabelos brancos, caídos no rosto e nos ombros. Mas vejamos o registro de frei Caneca, nas Cartas de Pítia a Damão, sobre o espancamento do jornalista:




    “... afiançado na abertura do Soberano Congresso, e de ordem de S. M. Imperial e Constitucional, torna o redator da Malagueta a lançar mão do arado desamparado, para no campo da ilustração pública semear o trigo das verdades e arrancar o joio das arbitrariedades... e sucedeu... que horror! cai-me a pena da mão!... quem tal esperava no tempo da liberdade, na capital do Brasil, à vista do seu perpétuo defensor, à face do supremo congresso!... Sucedeu que entrando cinco assassinos pela casa do redator, o deixaram por morto, com dois dedos cortados, três cutiladas na cabeça, e todo mais corpo passado de feridas, e maçado (sic) a pau, afogado em seu próprio sangue, e alguns da sua família e dois amigos, que com ele estavam, também espancados e feridos!”




    Salientemos: frei Joaquim do Amor Divino Rabelo e Caneca, o autor destas linhas, foi o tenaz panfletário do jornal Typhis Pernambucano. Destemeroso, sem nunca esmorecer, esse sacerdote participou heroicamente da revolução pernambucana de 1824 da qual nasceu a Confederação do Equador, nova forma de república, que integrava as províncias do Ceará, do Piauí, de Alagoas, da Paraíba, de Pernambuco e do Rio Grande do Norte. Após o fracasso da revolta, submetido a julgamento por uma comissão militar, é condenado à morte, e como não encontraram quem lhe quisesse aplicar a pena do garrote, o jornalista frei Caneca acabou sendo fuzilado em 13 de janeiro de 1825.
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      Execução de Frei Caneca.




      Quadro de Murillo de la Greca.


    




    Quatro anos depois, em 26 de agosto de 1829, no Rio de Janeiro, o franzino Luís Augusto May sofreu outro atentado. Ele estava na companhia do parlamentar Cunha Matos, andando por uma rua. De repente um fulano lhe atirou várias pauladas sobre o crânio, que o deixaram em mísero estado. O facínora escapuliu. A Aurora Fluminense, de Evaristo da Veiga, comentou o bote do venta-furada:




    “É já a segunda vez que este cidadão paga tão caro o crime de defender as liberdades públicas pela imprensa; visto que a nenhum outro motivo se pode atribuir tão horrível façanha”.




    José Bonifácio, na primeira vez, foi acusado de mandar desferir a pancadaria no lombo do “Malagueta”. E existia base para tal crença, pois o Andrada era um homem violento. Aliás, numa carta a Vasconcelos Drummond, ele perguntou, referindo-se a certo jornalista: “Não haverá um mulatão que lhe tose o espinhaço?” Todavia, a segunda esfrega descarregada no “Malagueta” é uma conseqüência do seu artigo “As fitas e as divisas,” aparecido em 21 de agosto de 1829 e repleto de “pérfidas alusões” ao derradeiro casamento de d. Pedro I. Eis o estopim da pólvora.




    Afirma o historiador Assis Cintra, na obra O homem da Independêncía, publicada em 1921: José Bonifácio “não tolerava os jornalistas que não o endeusassem” e “amordaçou a imprensa, perseguindo os jornais independentes”. Conforme elucida o mesmo autor, Bonifácio foi o responsável pelo depredamento do periódico Sentinela da Liberdade, tendo encerrado o seu redator na fortaleza da Laje, de onde ele saiu enfermo, a fim de morrer... Joaquim Gonçalves Ledo, “porque divergisse de José Bonifácio”, viu ser empastelada a folha onde colaborava, o Revérbero Constitucional Fluminense. E o Andrada fez mais: lavrou o decreto da prisão de Ledo. Outro jornalista, João Soares Lisboa, por haver escrito um artigo sobre os atos de José Bonifácio, recebeu a pena de dez anos de reclusão e teve a pagar a multa de 100$000. O seu jornal, o Correio do Rio de Janeiro, lançado em 10 de abril de 1822, não pôde circular, ficou suspenso. Informa Vale Cabral no volume de 1881 dos Anais da Imprensa Nacional:
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      José Bonifácio


    




    “João Soares Lisboa foi preso, mas não deportado, e na prisão continuou a escrever o Correio do Rio de Janeiro. Assim, em 1823, apareceu de novo o Correio, com a indicação de ‘parte segunda’, a 1o de agosto, impresso na Tipografia Torres. Saíram então 96 números, sendo o último de 24 de novembro do mesmo ano e ficando aí interrompida a publicação. Lisboa, livre das imputações que lhe foram feitas, fundou em 1824 o Spectador Brasileiro, e, sendo de novo perseguido por motivos políticos, foi obrigado a fugir para Pernambuco e aí aderiu à causa da revolução chamada do Equador. Segundo se diz, morreu na luta, atravessado por uma bala das forças contrárias”.2




    Conta o doutor Alexandre Mello Moraes, no livro A Independência, que José Bonifácio se cercou de capoeiras e espancadores, de cabras-machos perigosíssimos, como o português José dos Cacos e os mulatos Orelhas, Porto-Seguro, Lafuentes e Miquelino. Quando um deputado, também homem de imprensa, atreveu-se a criticar a política do Andrada, considerando-a absolutista e retrógrada, Bonifácio rugiu, à semelhança de um tigre embravecido:




    “Este miserável merece, a meu ver, pau, e nada mais, por ora”.




    Trecho de uma carta de 6 de outubro de 1826, do acervo da Biblioteca Nacional, trecho em perfeita harmonia com as seguintes palavras de Luís Augusto May:




    “O ministro Andrada e o Imperador mandaram-me esbordoar, como costumam fazer a todos que analisam a sua política. Não é assim, porém, que se sufocará a Verdade. O tempo o dirá. O Brasil nasceu para ser livre. Os brasileiros terão sua liberdade, que hoje se pretende destruir com caceteiros e assassinos. Hoje fui eu. Mas quem nos dirá que um dia a opinião pública se não levantará contra esses que hoje esbordoam jornalistas indefesos?”




    * * *




    Cognominado “O Censor”, por causa do título de seu periódico e do seu espírito severo, João Antônio Garcia de Abranches foi outro mártir da história de nossa imprensa, naquela época. Filho de Portugal, oriundo de família nobre, estudou na Universidade de Coimbra e se bateu, no Maranhão, pela independência do Brasil. Proclamada esta, tornou-se brasileiro adotivo. Entretanto, pouco antes do grito do Ipiranga, o tenaz Abranches lançara o opúsculo Espelho crítico-político da província do Maranhão, que iria gerar enorme celeuma, pois o autor, além de prever a separação política do Brasil, o rompimento da colônia lusa com a Metrópole, ousou mostrar o atraso do nosso comércio e da nossa agricultura, o calvário dos escravos africanos, vítimas de uma “instituição abominável”.




    Após a Independência, em 1825, Abranches publica em São Luís o jornal O Censor, onde tenta estabelecer a concórdia entre portugueses e brasileiros. Porém as suas idéias logo se chocam com as do periódico O Argos da Lei, redigido por Odorico Mendes. Este intelectual pregava o extermínio dos lusitanos, a ferro e a fogo.




    Destemido, incapaz de ceder, João Antônio Garcia de Abranches denunciou os planos de lorde Cochrane, de se apossar dos fundos do Tesouro da província e das mercadorias existentes na Alfândega do Maranhão. Em 25 de março de 1825, devido a isto, o jornalista foi intimado a suspender a publicação de O Censor. Não obedeceu. Fulo de raiva, o almirante inglês mandou encarcerá-lo no Forte da Ponta de Areia. Um mês depois, em 3 de maio, Abranches era remetido para Lisboa, a bordo do brigue Aurora. O capitão desse navio recebeu a ordem de manter o “rebelde” acorrentado, até a altura dos Açores, mas não a cumpriu, pois o prisioneiro tinha “sangue azul”, emblemas de nobreza...




    As medidas penais foram consideradas injustas e arbitrárias por um ministro português, e Abranches volta ao Maranhão, em fins de 1825. Reenceta a publicação do seu jornal, que passa a chamar-se O Censor Maranhense, continuando a lutar contra os excessos de O Argos da Lei. Também iria responder aos ataques de O Farol Maranhense, folha dirigida por José Cândido de Morais e Silva.




    * * *




    Um ano após o segundo atentado contra “o Malagueta” ocorreu o assassinato de Líbero Badaró. Nascido na Itália e diplomado em medicina pelas universidades de Pavia e Turim, esse jornalista fixou residência em São Paulo, onde fundou e dirigiu O Observador Constitucional, periódico que se converteu num fogoso defensor dos princípios liberais. Esta posição trouxe, a Badaró, numerosos desafetos.




    Na noite de 20 de novembro de 1830, quando saía da casa de um amigo, o jornalista foi vítima de uma emboscada. Dois malfeitores o atacaram e um deles, o alemão Henrique Stock, deu-lhe um tiro de pistola no baixo-ventre. Os gritos de Badaró alertaram a vizinhança, enquanto os sicários se punham em fuga. Lívido, alagado de sangue, e já no seu leito de moribundo, com um suor frio a lhe rorejar na fronte, o jornalista assim respondia às palavras animadoras dos seus amigos:




    – Não me iludem, eu sei que vou morrer. Não importa. Morre um liberal, mas não morre a liberdade.




    Compareceu, ao seu enterro, imensa multidão, cerca de cinco mil pessoas. Oitocentas tochas foram acesas, resplenderam, como se o povo também quisesse transformar aquela cerimônia num augusto funeral da liberdade.




    Irrogaram a d. Pedro I o mando do crime, mas a maioria jogou a culpa no ouvidor Cândido Ladislau Japiaçu, que acabou sendo preso e remetido para o Rio de Janeiro.
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      Líbero Badaró


    




    Líbero Badaró havia escrito, no ano de 1829, o artigo intitulado “Liberdade de imprensa,” de onde extraímos esta passagem:




    “Terrível liberdade de imprensa, que clama a uns não matarás, a outros não prenderás, não substituirás o teu interesse ao dos mais, não te servirás de autoridade pública para satisfazer as tuas vinganças, não sacrificarás o teu dever ao poder! Incapazes de resistir à evidência dos argumentos positivos sobre que se apóia a necessidade de imprensa, os amigos das trevas se vestem da capa da moral e do sossego público, apontam os abusos desta liberdade, a calúnia, a difamação, as provocações diárias, os achincalhes continuados, que tornam a vida um suplício. E, meu Deus!, os abusos? E do que se não abusa neste mundo? Forte raciocínio! E por que se abusa de uma qualquer coisa, já, já, suprima-se? E aonde iríamos com estas supressões? Um mau juiz abusa do seu ministério, suprima-se a magistratura: um mau sacerdote abusa da religião, suprima-se a religião; um mau marido abusa do matrimônio, suprima-se o matrimônio! Forte raciocínio! Forte raciocínio, dizemos outra vez! Suprimam-se os abusos, que será melhor.




    A lei contra os abusos existe, sirvam-se dela, e se não é boa, faça-se outra, e liberdade a todos de esclarecerem os legisladores, pela imprensa livre”.




    * * *




    Evaristo da Veiga, livreiro, deputado, jornalista dos mais combativos, dos mais atuantes do Primeiro Reinado, pois chegou a influir na renúncia de d. Pedro I e na posterior formação da Regência Trina Provisória, quase perdeu a vida num atentado, em 8 de novembro de 1832. Teve mais sorte que Líbero Badaró. O jornalista se encontrava na livraria do seu irmão, na rua de São Pedro, do Rio de Janeiro, a palestrar com o padre Cândido Martins da Costa, o comerciante Engrácio José Dias e o caixeiro Máximo de Souza. Subitamente, à queima-roupa, Evaristo foi alvejado por tiros de pistola, balázios que também atingiram o padre, o comerciante e o caixeiro. Um pedaço de chumbo, perto do olho esquerdo, furou o rosto de Evaristo, mas ele não perdeu o sangue-frio. Pediu um livro e exclamou, depois de examinar o texto:




    – Bom, não estou cego, ainda posso ler.




    Ato contínuo, pôs os pés na rua e berrou:




    – Não me farão calar com estes argumentos!




    Vejamos como o próprio Evaristo descreveu o incidente, no seu jornal A aurora Fluminense:




    “Fomos ferido pouco abaixo do olho esquerdo e três das pessoas que aí se achavam mais ainda do que nós, recebendo o sr. Padre Cândido Martins da Costa, oficial da Secretaria da Guerra, dois quartos de bala na cabeça, o sr. Engrácio José Dias, negociante do Rio Grande, quatorze bagos de chumbo no braço, e o sr. Francisco Máximo de Souza, caixeiro daquele estabelecimento, duas feridas no peito, outras duas em uma mão e sobre o olho. Felizmente nenhum perigou, porque os tiros não profundaram, talvez em razão de ser a pistola carregada em demasia; que a raiva cega os homens e até os impede de bem dirigir os golpes do seu furor”.




    Evaristo enxergou intenções políticas no atentado, suspeitando de Martim Francisco, o irmão de José Bonifácio. Agarraram o causador dos tiros: o sapateiro Joaquim José. Esse indivíduo confessou ao juiz de paz que fora aliciado, com o fito de matar o jornalista, por um homem chamado Luís Pinto, o qual agiu sob as ordens do coronel Ornellas, militar de estatura elevada e morador na rua do Alecrim. Instaurado o processo, o tal Ornellas teve como advogado o ouvidor Japiaçu, o mesmo que ficou envolvido no assassinato de Líbero Badaró. Mas tudo redundou em nada, o caso mergulhou no esquecimento. E um pasquim da época, O Martelo, lamentou que o tiro houvesse errado o alvo:




    “Deu-se um tiro no Evaristo,




    No livreiro deputado,




    Muito mal feito foi isto!




    Foi tiro muito mal dado!”




    No último número de A Aurora Fluminense, de 30 de dezembro de 1835, o altivo Evaristo da Veiga publicou as seguintes palavras:




    

      

        [image: ]

      




      Evaristo da Veiga


    




    “Mas se os nossos juízos, uma ou outra vez têm sido inexatos ou apaixonados, nunca (e em voz alta o dizemos), nunca tivemos a intenção de caluniar ainda os nossos mais rancorosos inimigos, jamais descemos a lançar mão desse meio abominável, e que nenhumas circunstâncias justificam. Nas polêmicas que contra o Aurora Fluminense se têm sustentado, a nossa vida privada, os nossos hábitos externos, as nossas relações mais queridas, foram dilaceradas por um modo indigno e que não podia deixar de exacerbar o coração mais frio. Nunca pagamos na mesma moeda, e o recinto da casa do cidadão foi sempre para nós um santuário que não era dado violar. E oxalá que por vezes, no cuidado da defesa própria, não tivéssemos sido arrastado a pôr de parte os negócios públicos e as grandes questões sociais, para tratarmos da apologia da nossa conduta e para retribuirmos, apontando na carreira da sua existência pública, os erros ou crimes com que se mancharam”.




    Se Evaristo da Veiga logrou sair vivo da chuva de balas desencadeada pelo tal sapateiro, melhor destino não obteve o foliculário Clemente José de Oliveira, redator do pasquim O Brasil Aflito. Esta publicação se excedia no desbragamento da linguagem e afoitou-se, certa vez, a enxovalhar a honra de senhoras da família Lima e Silva. Um rapaz dessa família, chamado Carlos Miguel, alferes do Batalhão do Imperador, decidiu fazer justiça por suas mãos. Ele caminhava pelo centro do Rio, fardado, quando viu o injuriador entrar numa botica. Isto aconteceu no dia 9 de setembro de 1833. Carlos Miguel, sem demora, perguntou-lhe se era o autor da difamação. O verrineiro respondeu que sim, soltando um riso sarcástico. Incontinenti, num relâmpago, o jovem desembainhou a espada e o matou de um só golpe.




    Preso e submetido a processo, o júri o absolveu, “reconhecendo não haver matéria para acusação”. Vieira Fazenda narrou este episódio nas Antiqualhas e memórias do Rio de Janeiro.




    O caso do pasquim O Brasil Aflito é expressivo, pois se de um lado mostra a revolta justa de um moço, também revela um método de ação, próprio de alguns militares. Aquele soldado achava que os excessos, os desregramentos de certa imprensa, encontram o seu antídoto no crime, na violência, e não nos dispositivos do Código Penal, concernentes aos delitos contra a honra.




    Prossigamos em nossa evocação, à semelhança de quem acompanha um filme repleto de insensatez, de incomplacência, de arreganhos epileptiformes de braveza.




    O jornal A República, que publicou o famoso Manifesto Republicano de 1870, e onde colaboravam Aristides Lobo, Quintino Bocaiúva e Salvador de Mendonça, foi empastelado por capoeiras, agentes de polícia, vários desmancha-sambas, em 27 de fevereiro de 1872. Era chefe do Gabinete Imperial, desde março de 1871, o visconde do Rio Branco. A folha havia ornamentado a frente do seu prédio, na rua do Ouvidor, em regozijo pela proclamação da República na Espanha, Um deputado mineiro, Martinho de Campos, declarou que se achava presente no momento do quebra-quebra e que ouviu alguém gritar, após a destruição das oficinas:




    – Retirar! A República já morreu!




    Saldanha Marinho, Lopes Trovão, Quintino Bocaiúva, Salvador de Mendonça, além de outros republicanos, achavam-se na sala da redação, quando os desordeiros iniciaram o ataque. Eles ouviram estes gritos:




    – Viva a Monarquia! Abaixo a República! Viva o sábio visconde do Rio Branco! Viva o patriótico ministério de 7 de março! Viva o grande imperador Pedro II!




    Inúmeras pedras foram atiradas contra a vidraça de uma das janelas e um fulano arrancou a tabuleta com o nome do jornal, borrando-a à tinta.
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      Quintino Bocaiúva, por Bluff (Storni)


    




    Em 13 de dezembro de 1881, são deportados para a Europa, como “subversivos”, os cidadãos Júlio de Vasconcelos e Manuel Teodoro Pimentel, diretores do jornal O Corsário. A tipografia deste é empastelada no penúltimo dia do ano, por numerosos capangas da polícia, brigões que horas antes haviam agredido o tribuno Lopes Trovão, quando ele realizava um comício.




    Na Gazeta de Notícias, em 1º de agosto de 1883, apareceu o artigo intitulado “Taubaté – o roubo do Comendador Castro – Para S. M. o Imperador ler”. Esse comendador, que havia falecido, tinha seis contos de réis numa caixa, e a importância evaporou-se. O artigo, no qual não se via o nome do autor, atribuiu o sumiço do dinheiro ao conselheiro Moreira de Barros, confidente, advogado do extinto, deputado e ex-ministro.




    Raivoso, em vez de solicitar um inquérito judicial, a fim de descobrir o nome do seu acusador, o conselheiro resolveu processar o jornalista Ferreira de Araújo, redator-chefe da folha, pelo “crime de abuso de imprensa”. Mas o réu foi absolvido em primeira instância e Moreira de Barros apelou para a Relação, sem êxito. Entretanto, após a abertura de novo processo, Ferreira de Araújo compareceu à barra do tribunal, no dia 24 de outubro de 1884.




    Sizenando Nabuco e Quintino Bocaiúva, como advogados, defenderam o jornalista. Quintino sublinhou que não estava ali por causa de Ferreira e sim “a serviço do princípio de liberdade de imprensa”. Ela, a imprensa, devia ser considerada uma força e também um poder. Depois afirmou que Ferreira de Araújo possuía as qualidades de três grandes jornalistas franceses: de Armand Carrel, a coragem e a independência; de Jules Janin, a verve fácil e a extrema correção; de Émile de Girardin, o talento e a fecundidade.




    Encerrados os debates, o júri absolveu o réu, de modo unânime, o que levou o auditório a aplaudir o veredicto com enorme entusiasmo, prolongadamente.




    Convém acentuar: Moreira de Barros era conselheiro do Império e Ferreira de Araújo, como jornalista, propugnou pela liberdade religiosa e pela abolição do elemento servil. Assim sendo, ele não podia agradar aos monarquistas. Isto talvez explique, em boa parte, o furor do conselheiro, a sua ânsia de metê-lo na cadeia.




    * * *




    O linchamento de Apulco de Castro é outro episódio eloqüente. Apulco e não Apulcro, como escreveu Gondin da Fonseca no livro Biografia do jornalismo carioca. Pois bem, Apulco, panfletário de uma audácia sem limites, destilava nas colunas de O Corsário, aparecido em 1880, jornal de quatro páginas e formato pequeno, todo o azedume de sua alma sombria, apaixonada. Durante meses o seu jornal exibiu este subtítulo: Órgão de moralização social. Nem Machado de Assis, nem Capistrano de Abreu, escaparam das investidas de Apulco, das suas dentadas de lobo carniceiro. Eis, por exemplo, uma quadrinha de O Corsário contra o historiador cearense:




    “Casou uma preta da Costa




    Com um idiota sandeu,




    E saiu deste consórcio,




    João Capistrano de Abreu”.




    Trigo de Loureiro, desembargador e chefe de polícia, era classificado, por Apulco, como “bêbado, burro, venal, ladrão, safado, brejeiro”, etc. Como é evidente, o panfletário atraiu contra a sua pessoa a tempestuosa revolta dos criticados. No dia 25 de outubro de 1883, às quatro e pouco da tarde, na rua do Lavradio, da capital do Império, a pouca distância da Repartição Central de Polícia, quando viajava num carro, ele se viu atacado por um grupo de indivíduos, portadores de barbas postiças, que o crivaram de tiros e de punhaladas. Os agressores sumiram. Teriam sido – ninguém os identificou – oficiais do 1º Regimento de Cavalaria Ligeira. Apulco entrou na agonia, logo faleceu. Fecharam o cadáver num rabecão e o enviaram para o necrotério, onde, procedida a autópsia, o laudo constatou “sete ferimentos nas costas, um tiro na boca e outro do lado, na ilharga”.
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      O massacre de Apulco de Castro, redator de O Corsário, 
segundo a Revista Ilustrada de Ângelo Agostini


    




    Instaurado o processo, quatro militares foram denunciados, sem maiores conseqüências: um tenente, dois alferes e um capitão. Este se chamava Antônio Moreira César, personagem descrito por Euclides da Cunha em Os sertões. Aliás, ao rememorar na sua obra máxima o assassinato de Apulco de Castro, o genial Euclides incidiu num erro: o crime não aconteceu em 1884 e sim no ano de 1883. O capitão Moreira César, consoante Euclides, “foi o mais afoito, o mais impiedoso, o primeiro talvez no esfaquear pelas costas a vítima”. É oportuno recordar que esse soldado se tornou o responsável pelos monstruosos massacres em Santa Catarina, na época do governo de Floriano Peixoto. Ordenou a aplicação de diversos atos sanguinários, inclusive o fuzilamento do velho barão de Batovi e do seu filho, no dia 25 de abril de 1894...




    * * *




    Recuemos um pouco no tempo. Afonso Celso Júnior, o futuro conde Afonso Celso, foi eleito deputado geral por Minas Gerais em 1881, no pleito onde pela primeira vez se testou a eleição direta. Ele conseguiu representar a sua província em três legislaturas consecutivas, no Parlamento do Império. Pois bem, na sessão de 29 de maio de 1883, quando discursava um deputado paranaense, Afonso o aparteou, referindo-se a certa “imprensa pornográfica”. Uma alusão à Gazeta da Tarde, folha de José do Patrocínio. O jornalista negro, a fim de repelir a injúria, escreveu uma nota enérgica, publicada nas colunas do periódico:




    “Desejávamos responder ao sr. Afonso Celso Júnior na mesma toada com que se referiu à imprensa, ontem, na Câmara dos Deputados. Mas esta linguagem de Praia do Peixe, se pode ser exercida no recinto da representação nacional, não pode ter lugar na imprensa que se peja em converter-se em lavanderia de Zola. A Gazeta da Tarde é a amurada de onde se discutem questões sérias, de onde se agarra pela gola os traficantes de café para atirá-los à irrisão pública. E, depois, seria descer muito discutir com qualquer destes Afonsos que por aí vegetam à custa do Estado, umas consciências de Nanás, conforme já ontem classificamos”.




    Naná é o apelido de Anna Coupeau, personagem de Émile Zola, uma prostituta filha de um operário alcoólatra... Ainda insatisfeito, José do Patrocínio espargiu outro veneno:




    “Podíamos contar a história de um estudante de São Paulo, que se arvorou em padre, para casar uma moça e introduzir a desonra no seio de uma família honesta. Mas para quê? Estes Afonsos estão abaixo do nosso desprezo, e só seremos pornográficos quando tivermos de tratar dos traidores da raça”.




    Afonso Celso Júnior, como dizem os portugueses, “perdeu a tramontana,” isto é, não soube conter-se. Munido de uma bengala, resolveu aplicar algumas bordoadas no jornalista. Tentou encontrá-lo no dia 1º de junho, porém não obteve êxito. Na noite seguinte, um sábado, foi ao Teatro Dom Pedro II, no largo do Rocio, onde se representava a opereta Dona Juanita. Viu “o canalha” num camarote. Findo o segundo ato, o jornalista começou a descer uma escada, ao lado de um amigo. Quando pôs o pé no último degrau, ouviu o som de uma pancada. Era a bengala do deputado, que se quebrara contra a parede, indo atingir um desprevenido cobrador da Companhia de Gás... José do Patrocínio evocou o episódio:




    “Em frente a mim estava o sr. deputado Afonso Celso Júnior, que recuava aos pulinhos, com o castão da bengala na mão. Ainda que estivesse, como de costume, desarmado, sem trazer ao menos uma bengala, quis atirar-me sobre o meu agressor. Mas, ao mesmo tempo que meu amigo Serpa Júnior e um dos dignos membros da redação do Messager du Brésil, mais dois ou três cavalheiros me cercaram, duas praças do corpo de polícia se aproximaram do sr. deputado Afonso Celso Júnior e o contiveram. Vendo falhar o seu plano de desfeitear-me traiçoeiramente, o representante da nação e réu de emboscada começou a pedir aos soldados que me prendessem, porque sabia que eu estava armado. Assim terminou-se a cena, que poderia ter sido desagradabilíssima, mas de que resultou somente numa dose de ridículo sobre a pessoa do ex-republicano de São Paulo”.




    Nesse artigo da Gazeta da Tarde, intitulado “A emboscada”, aparecido em 4 de junho de 1883, e de cujo miolo já reproduzimos alguns trechos, Patrocínio explica as razões da agressão:




    “É sabido que as classes poderosas do meu país não me toleram. Contra elas eu faço parte dessa pujante revolução pacífica, mas invencível, que dentro em quatro anos (sic) conseguiu passar do rodapé dos jornais de 40 réis para a tribuna popular e, a princípio sufocada na tribuna parlamentar, venceu todos os obstáculos e impôs-se à meditação do governo, que dela fez objeto de programa e compromisso da fala do trono: a extinção do elemento servil. Daí todas as cóleras contra mim. Demais, as minhas opiniões políticas me divorciaram de todos os partidos, e o meu caráter me afastou da maioria das sumidades políticas do país. Uma delas, o sr. Afonso Celso, tem sido continuamente profligada pela minha pena”.3
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      Afonso Celso Júnior, por J.Carlos


    




    O insigne jornalista mostrou-se perverso, diabólico, ao dizer que Afonso Celso Júnior, revestido de hábitos sacerdotais, havia celebrado em São Paulo, quando era estudante de Direito, o casamento de certa jovem, união da qual resultou “a desonra no seio de uma família honesta”. Calúnia, mentira nefanda, de rabo e cabeça, ou verdade incontroversa, sem agravo nem apelação? Em tal episódio um fato é indiscutível: quem atacou primeiro, e de modo insidioso, deselegante, não foi José do Patrocínio e sim o deputado Afonso Celso Júnior, membro do Partido Liberal.




    Frisemos, para efeito de um contraste, que em 1901 esse agressor de Patrocínio publicou o livro Porque me ufano do meu país. No capítulo XXII da referida obra, ao dissertar sobre os “nobres predicados do caráter nacional”, o autor enaltece as virtudes de todos os cidadãos brasileiros: afeição à ordem, à paz, e doçura, tolerância, “ausência de preconceitos de raça, cor, religião, posição...” Apenas lança uma ressalva:




    “Só há exemplo de um jornalista estrangeiro expulso. Durante a guerra do Paraguai, um francês publicava no Rio de Janeiro um jornal simpático ao inimigo, caricaturando os nossos generais”.




    Exemplo significativo, porém aqui vai uma pergunta: e a bengalada que o deputado quis arremessar no crânio do jornalista negro? Isto constitui afeição à ordem, à paz, e doçura, tolerância, “ausência de preconceitos de raça, cor, religião, posição”? O leitor talvez possa expender um juízo, mas é bom salientar: Afonso Celso Júnior, em vez de querer agredir fisicamente o jornalista, por se considerar atingido em sua honra, deveria processá-lo. Sim, pois além de ser advogado, o parlamentar foi professor, no espaço de quarenta anos, da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, tendo influenciado toda uma geração de juristas...




    A Gazeta da Tarde, onde Patrocínio se distinguiu, era o órgão mais prestigioso do Abolicionismo. Por este motivo, em 4 de janeiro de 1885, depois das eleições do 3º Distrito, os escravocratas resolveram empastelar o jornal carioca. Mais de cinqüenta capoeiras, providos de canivetes, punhais, navalhas e revólveres, dirigiram-se à sede do periódico, na rua Uruguaiana, e lá, diante do prédio, começaram a vociferar:




    – Mata! Mata! Mata!




    E urrando, praguejando, os ventanias armaram o banzé-de-cuia, invadiram a tipografia, a fim de arrebentar tudo. Os empregados do jornal, na balbúrdia do perereco, tentaram resistir. Castro Cotrim, fulano topetudo, desordeiro temível, liderava a malta. Alguns navalhistas pertenciam às alcatéias do Coruja e do Chico Vagabundo, dois espanta-patrulhas. Um cunhado de Patrocínio, chamado José Vilanova, sofreu uma punhalada que lhe rasgou, no lado esquerdo, o colete e a camisa, mas sem causar o menor dano físico. Advertida por um redator da folha, a polícia acudiu. Dez praças de infantaria e vinte de cavalaria, à rédea solta, correram até a rua Uruguaiana. Galope inútil, pois os batutas já haviam desaparecido... No dia seguinte, apesar dos estragos do fecha-fecha, a Gazeta da Tarde registrou:




    “Inúmeras pessoas que estavam na nossa sala de redação, à espera do resultado das eleições, protestaram contra o ato indigno, de ser mais uma vez a imprensa livre desrespeitada pela turbamulta assalariada pelos inimigos da liberdade, que todos os meios empregam, da calúnia até o assassinato, desde o insulto até o assalto à propriedade alheia, para fazer, vingando as suas idéias escravistas, esmagar a consciência de um povo”.




    * * *




    A mentalidade de certos políticos da época da monarquia se mostra bem concreta, visível, numa entrevista publicada em 18 de setembro de 1889, no matutino A Província de São Paulo. Ela foi concedida pelo conde do Pinhal a um repórter cujo pseudônimo era “Scapino”.




    Nascido em Piracicaba, no ano de 1827, o conde se chamava Antônio Carlos de Arruda Botelho. Modesto agricultor no começo de sua vida, ele fundou, com os irmãos e os cunhados, a cidade de São Carlos do Pinhal, a noroeste da Paulicéia, mas logo iria tornar-se, em nosso país, um dos mais ricos proprietários de terras, um estardalhante filho do sol e um empantufado neto da lua... Teve muitas fazendas: Lobo, Santana, Palmital, Carlota, Maria Luísa, Santa Sofia, São Carlos, São Joaquim, Santo Antônio e Salto do Jaú. Construiu a Estrada de Ferro do Rio Claro, que depois alienaria a capitais ingleses. Precursor dos atuais e poderosos diretores de redes bancárias, o conde do Pinhal abriu o Banco de Piracicaba, o Banco de São Paulo, o Banco União de São Carlos. Um dos seus empreendimentos, a Companhia Agrícola de Ribeirão Preto, era formado de cinco fazendas, onde existiam cerca de dois milhões de pés de café. Durante vários anos, como membro do Partido Liberal, esse dinheirudo nobre do Império ocupou a sua cadeira de deputado. Botelho candidatou-se novamente em 1889, para a 21ª legislatura da Assembléia paulista, e o repórter de A Província de São Paulo, no início da conversa, lhe fez a seguinte pergunta, de modo brusco:




    – Já toda a gente conhece o resultado do primeiro escrutínio no distrito pelo qual vossa excelência se apresentou. Qual será o resultado do segundo?




    Homem prático, o conde apreciava os “rasgos de ousadia”, tinha “sangue de yankee nas veias”, disse o jornalista, e por esta razão ele gostou da pergunta. Deu uma resposta firme:




    – No segundo? Conto vencer, ou melhor, é certa, é infalível, a minha vitória. O Prudente está derrotado.




    Referia-se a Prudente de Morais, do Partido Republicano, que era candidato a deputado pelo 8º distrito, havendo obtido a vitória no primeiro escrutínio. Em vista de tal coisa, os liberais e os conservadores se coligaram, para derrotar no segundo escrutínio o filho de Itu. Alcançariam o objetivo, pois ele iria perder a eleição por uma diferença de oitenta votos. Obstinado, após ouvir as palavras do conde, o repórter acentuou:




    – Mas muita gente afirma o contrário e há para isto os seus motivos, porque já no primeiro escrutínio não foi pequena a maioria do candidato republicano...




    O conde admitiu as “simpatias” em torno de Prudente. Batendo na mesma tecla, declarou que ele, o indomável banqueiro, seria o vitorioso. Como repórter atilado, “Scapino’’ quis colocar os pontos nos ii:




    – É com que elementos conta vossa excelência? Conta com a votação dos conservadores?




    A réplica foi imediata:




    – Conto, sim senhor. Com que havia eu de contar, senão com isto?




    Depois o entrevistado asseverou: ele não moveu e nem demitiu nenhum funcionário público. Assim sendo, alimentava a esperança de receber o voto dessa gente. Mais uma vez, todavia, o jornalista mexeu em casa de marimbondos:




    – E o Prado?




    Mencionara o nome do prestigioso conselheiro Antônio da Silva Prado, membro do Partido Conservador e ex-ministro da Agricultura.




    – Que tem o Prado? – indagou o conde.




    – O Prado, é notório – respondeu o jornalista – vai trabalhar pelo Prudente.




    Feroz como uma jaguatirica esfaimada, Botelho começou a urrar:




    – Ora bolas! Sumam-se com o Prado. O Prado! O Prado! Sempre esta maldita história do Prado. Prado pra aqui, Prado pra acolá! Eu não me importo com o Prado. Hei de vencer!




    A irritação do conde, escreveu o repórter, “ia num crescendo assustador”. Para estabelecer um clima de paz, “Scapino” perguntou ao candidato se ele tinha ambições políticas. Ouviu uma resposta dura, incisiva:




    – Tenho ambições, sim senhor. Não escondo as que tenho. Olhe: morro por ir ao Senado e, quando me vir entrar numa chapa, pode logo dizer a quem quiser: está ali, está senador...




    Cauteloso, o repórter prosseguiu, à semelhança de quem acaricia os bíceps de um brutamontes neurastênico:




    – Faz vossa excelência muito bem. Um político do valor de vossa excelência não pode representar o ridículo papel de cunha.




    Este substantivo, cunha, peça destinada a preencher um espaço vazio, entre as duas partes de algo sólido, comprimindo-as, o repórter o empregou em sentido figurado, mas isto impeliu o conde para o abismo do ódio cego e inexorável. Botelho ficou “rubro como um pimentão maduro,” e com ar olímpico, após recuar dois passos, despediu o jornalista, dizendo que “a rua é a sala dos malcriados”. Sua excelência, em estado de fúria, bradava a plenos pulmões:




    – É polícia secreta do Prudente e, ainda por cima, caçoou comigo! E eu não lhe pus os ossos num feixe! Cunha! Cunha! Vá pro diabo o Cunha!




    Por causa desta entrevista, A Província de São Paulo, “o jornal de maior tiragem e de maior circulação no sul do Império”, foi processado pelo conde do Pinhal. Ação inútil, pois com o advento da República o processo caducou, extinguiu-se.




    Indaguemos agora se o conde, quando procedeu dessa maneira, estava sofrendo de arteriosclerose cerebral. Se não estava, era um fulano de maus instintos, um desses mandões sempre acostumados a emitir zurros e a soltar coices diante dos nossos jornalistas. Aliás, convém salientar que o conde do Pinhal chegou a ser delegado de polícia em São Carlos. Reelegeu-se deputado no ano de 1889, voltando à Assembléia Provincial de São Paulo, mas largou a política, depois da queda do regime monárquico. Devido, no entanto, aos rogos insistentes dos seus amigos, retornou às lutas partidárias como senador, membro da Assembléia Constituinte do Estado de São Paulo, instalada no dia 8 de junho de 1891.




    * * *




    Esta fúria contra a imprensa, na maior parte das vezes, era uma reação das forças conservadoras. Conseqüência do ódio que certos jornalistas desencadeavam, por causa da defesa dos seus princípios. Idéias novas assemelhavam-se a desafios, a afrontas lançadas à face das idéias velhas, as primeiras capazes de irritar e inquietar os detentores do poder. Não é difícil reunir provas, em tal sentido. O caso do empastelamento do periódico A República, em 27 de fevereiro de 1872, episódio descrito por nós, é bem expressivo. Por que esse jornal foi depredado? Apenas porque ele agia como um arauto das idéias de vanguarda e publicou, em 3 de dezembro de 1870, o celebérrimo Manifesto Republicano, uma crítica severa dirigida à forma monárquica de governo, à administração do Império, ao sistema social e político da época:




    “Neste país, que se presume constitucional, e onde só deveriam ter ação poderes delegados, responsáveis, acontece, por efeito do sistema, que só há um poder ativo, onímodo, onipotente, perpétuo, superior à lei e à opinião, e esse é justamente o poder sagrado, inviolável e irresponsável.




    O privilégio, em todas as suas relações com a sociedade – tal é, em síntese, a fórmula social e política do nosso país – privilégio de religião, privilégio de raça, privilégio de sabedoria, privilégio de posição, isto é, todas as distinções arbitrárias e odiosas que criam no seio da sociedade civil e política a monstruosa superioridade de um sobre todos ou a de alguns sobre muitos”.




    Conforme declarou o Manifesto, a esse “desequilíbrio de forças”, a essa “pressão atrofiadora”, o Brasil devia a sua “decadência moral”, a sua desorganização administrativa” e as “perturbações econômicas”. Tudo isto ameaçava o futuro do país, depois de haver arruinado o seu presente. E o documento condenou a política do Império, para a qual as “conquistas morais do progresso e da liberdade” eram uma coisa nociva, política que via uma “usurpação criminosa” em cada vitória dos princípios democráticos. Aliás, o texto é incisivo, sempre enérgico:




    “Não há nem pode haver representação nacional onde não há eleição livre, onde a vontade do cidadão e sua liberdade individual estão dependentes dos agentes imediatos do poder que dispõe da força pública.




    Militarizada a nação. arregimentada ela no funcionalismo dependente, na guarda nacional pela ação do recrutamento ou pela ação da polícia, é ilusória a soberania, que só pode revelar-se sob a condição de ir sempre de acordo com a vontade do poder”.




    Mais adiante encontramos esta denúncia fria, objetiva, e ao mesmo tempo eloqüente:




    “A liberdade de consciência nulificada por uma Igreja privilegiada; a liberdade econômica suprimida por uma legislação restritiva; a liberdade da imprensa subordinada à jurisdição de funcionários do governo; a liberdade de associação dependente do beneplácito do poder; a liberdade do ensino suprimida pela inspeção arbitrária do governo e pelo monopólio oficial; a liberdade individual sujeita à prisão preventiva, ao recrutamento, à disciplina da guarda nacional, privada da própria garantia do habeas-corpus pela limitação estabelecida, tais são praticamente as condições reais do atual sistema de governo”.




    Para que esse governo fosse representativo, argumentou o Manifesto, todos os poderes deviam obter o apoio da nação, sem ninguém aceitar “um direito contra outro direito”, segundo a expressão de Bossuet. Quanto à soberania nacional, ela só iria adquirir legitimidade, ser reconhecida e praticada, num país cujo parlamento, “eleito pela participação de todos os cidadãos”, exercesse “a suprema direção”, pronunciando “a última palavra nos públicos negócios”. E no epílogo mais algumas assertivas enfáticas, categóricas:




    “Perante a Europa passamos por ser uma democracia monárquica que não inspira simpatia nem provoca adesão. Perante a América passamos por ser uma democracia monarquizada, aonde o instinto e a força do povo não podem preponderar ante o arbítrio e a onipotência do soberano.




    Em tais condições pode o Brasil considerar-se um país isolado, não só no seio da América, mas no seio do mundo.




    O nosso esforço dirige-se a suprimir este estado de coisas, pondo-nos em contacto fraternal com todos os povos, e em solidariedade democrática com o continente de que fazemos parte”.




    Este documento foi assinado – o que é bem significativo – por oito jornalistas: Quintino Bocaiúva, Flávio Farnese, João de Almeida, Otaviano Hudson, Salvador de Mendonça, Joaquim Garcia Pires de Almeida, Francisco Rangel Pestana e Pedro Antônio Ferreira Viana. Longe de se mostrar vazio e incaracterístico, acentuou o professor Reynaldo Carneiro Pessoa, o Manifesto Republicano de 1870 é um texto “em cujo conteúdo pode ser encontrada uma cautelosa mensagem revolucionária”. Breviário das idéias novas, dos princípios da ainda modesta liberal-democracia, princípios defendidos pelos seguidores de Quintino Bocaiúva, ele nos faz compreender o ódio e a fúria dos mandões do Império contra o jornal A República, naquele atentado do dia 27 de fevereiro de 1872.
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